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			PREFÁCIO


			M


			Durante os primeiros dois anos de minha prática psiquiátrica, tentei manter atitude neutra em relação às diferentes teorias de interpretação dos sonhos. Eu esperava que, ao considerar todas essas teorias igualmente válidas, me acharia em condições de discriminar as vantagens e desvantagens de cada uma delas, com base na minha observação clínica. Alimentava a esperança de decidir racionalmente, por mim mesmo, qual teoria de interpretação dos sonhos me pareceria a preferível.


			Os dois principais rivais nessa competição de teorias eram Freud e Jung, com suas respectivas abordagens da interpretação dos sonhos. Durante os anos de minha formação médica e psiquiátrica, as teorias freudianas eram exclusivamente enfatizadas quando se mencionavam os sonhos, se é que chegavam a sê-lo alguma vez. Durante a residência psiquiátrica no Duke University Medical Center, minha análise pessoal foi realizada com o Dr. Bingham Dai, um sullivaniano, que ressaltou a relação do material onírico com os padrões familiares iniciais e as identidades do ego baseadas nesses relacionamentos. Ainda me lembro de que, após 75 horas de análise com ele, observei com impaciência: “Conheço meu complexo materno; não temos de descobrir isso, novamente, num sonho!”. Ele riu amavelmente, sabedor (como mais tarde vim a perceber) da diferença entre conhecer como conteúdo cognitivo e conhecer na acepção de sabedoria de vida. Quando saí da Duke University para regressar ao Texas, o último conselho que o Dr. Dai me deu foi: “Não mergulhe fundo demais, com excessiva pressa, na teoria junguiana”. Ele pressentiu, ao que parece, minha profunda atração subsequente pelas concepções junguianas. 


			Finalmente, para mim tornou-se impossível lidar com os sonhos, de maneira satisfatória, a partir de uma perspectiva não junguiana. Todas as outras teorias dos sonhos pareciam ser casos especiais da concepção junguiana, mas eu não conseguia encaixar a ampla visão de Jung em qualquer outra teoria existente. Tornei-me junguiano convicto. 


			Minha própria análise junguiana foi o mestre básico acerca do significado dos sonhos, motivo pelo qual serei sempre grato a meus analistas Rivkah Scharf Kluger, Dieter Baumann, Marie-Louise von Franz e Edward Whitmont. O trabalho com inúmeros analisandos ao longo de muitos anos de prática clínica proporcionou-me a confirmação desses dados. Em 1977, publiquei um texto básico sobre interpretação dos sonhos intitulado Clinical Uses of Dreams: Jungian Interpretations and Enactments, no qual comparei a teoria junguiana dos sonhos a outras teorias significativas, sublinhando diferenças e semelhanças. Também incluí uma modesta tentativa de relacionar a teoria onírica junguiana ao estudo de laboratório do sono e do sonho. 


			O presente volume não reexamina essas várias comparações, mas oferece conselhos práticos e honestos quanto à interpretação dos sonhos e seu uso à luz dos princípios básicos da psicologia junguiana. Destaquei constantes problemas clínicos, apresentando exemplos e discussões dos motivos pelos quais certas interpretações são preferidas, e, na maioria dos casos, demonstrei como essas interpretações se relacionam com mudanças clínicas. São indicadas algumas referências úteis, mas não há a intenção de voltar a fornecer uma recapitulação exaustiva da crescente literatura sobre a interpretação dos sonhos. 


			Podem-se fornecer diretrizes gerais para a interpretação dos sonhos, mas não é possível apontar regras estanques de procedimento. Não existe substituto para a análise pessoal e para a experiência clínica de um indivíduo sob supervisor qualificado, ambos elementos essenciais de qualquer treinamento psicanalítico em qualquer escola de qualquer ênfase. 


			Os sonhos utilizados aqui como ilustrações clínicas não são apresentados com toda gama de ampliação que pode ocorrer numa hora de análise. Nem tampouco, na maioria dos casos, tentei mostrar a rica matriz de um significado pessoal em que um sonho pode ser acomodado durante a análise. Essas omissões são necessárias por questão de brevidade e para permitir que nos concentremos no problema clínico ilustrado. 


			Todos os sonhos foram utilizados com a autorização das pessoas que os tiveram, embora se possa argumentar que motivos e tipos semelhantes de sonhos ocorrem frequentemente em muitos indivíduos. Por conseguinte, nenhum dos meus analisandos identificará qualquer dos sonhos como seu, nem deverá tomar os comentários sobre um exemplo de sonho referentes a qualquer dos seus. Esses sonhos são extraídos da rica matriz de análise clínica junguiana e apresentados com fins ilustrativos especiais. 


		




		

			Capítulo 1


			CONCEITOS BÁSICOS DA PSICOLOGIA JUNGUIANA


			M


			Jung empregou determinados termos para descrever as diferentes partes da psique, tanto a consciente quanto a inconsciente. Esses conceitos foram empiricamente deduzidos da observação de uma considerável quantidade de material clínico, incluindo os primeiros trabalhos de Jung com associação de palavras, que formaram a base para o teste de polígrafo (o moderno detector de mentiras) e para o conceito de complexos psicológicos. (Jung já estava profundamente envolvido nos estudos de associação de palavras quando leu, pela primeira vez,  A interpretação dos sonhos, de Freud, publicado em 1900.)


			É útil considerar os conceitos junguianos básicos em várias categorias, embora nos cumpra lembrar que as divisões são mais ou menos arbitrárias e por conveniência de descrição e discussão; na psique vivente, níveis diferentes e estruturas várias funcionam como um todo organizado. Existem duas divisões topográficas básicas: a consciência e o inconsciente. O inconsciente, por sua vez, está dividido em inconsciente pessoal e psique objetiva. A primitiva designação junguiana da psique objetiva foi “inconsciente coletivo”; esse ainda é o termo mais amplamente utilizado quando se discute a teoria de Jung. O termo “psique objetiva” foi introduzido para evitar confusão com os grupos coletivos heterogêneos da espécie humana, uma vez que Jung quis enfatizar, de modo especial, que as profundezas da psique humana são objetivamente tão reais quanto o universo “real”, exterior, da experiência consciente coletiva. 


			Há, pois, quatro níveis da psique:


			 


			

					
consciência pessoal, ou percepção consciente ordinária; 


					
inconsciente pessoal, exclusivo de uma psique individual, mas não consciente; 


					
psique objetiva, ou inconsciente coletivo, que possui estrutura aparentemente universal na humanidade; e 


					mundo exterior da consciência coletiva, mundo cultural de valores e formas compartilhados.


			


			 


			Nessas divisões topográficas básicas, há estruturas gerais e especializadas. As estruturas gerais são de dois tipos: imagens arquetípicas e complexos. As estruturas especiais das partes pessoais da psique, tanto conscientes como inconscientes, são quatro: o ego, a persona, a sombra e a sizígia (grupamento pareado) de animus/anima. Na psique objetiva, existem arquétipos e imagens arquetípicas cujo número não pode ser estabelecido com precisão, embora haja um notável arquétipo: o Si-mesmo, que também pode ser referido como o arquétipo central de ordem.


			Estruturas gerais


			Os complexos são grupamentos de imagens afins que se conservam juntas por meio de um tom emocional comum. Jung descobriu a presença de complexos emocionalmente harmonizados quando notou a regularidade nas associações dos indivíduos a respostas omitidas ou retardadas, no experimento de associação de palavras. Verificou que, em cada indivíduo, a tendência dessas associações era a de se aglomerarem em torno de certos temas, como as associações com a mãe –  “complexo materno”. O termo “complexo” passou, desde muito tempo, para o uso cultural geral, de modo mais ou menos vago e impreciso. Os complexos são o conteúdo básico do inconsciente pessoal.


			As imagens arquetípicas são o conteúdo básico da psique objetiva. Os próprios arquétipos não são diretamente observáveis, mas, à semelhança de um campo magnético, são discerníveis por sua influência sobre o conteúdo visível da mente, as imagens arquetípicas e os complexos personificados ou mentalmente representados. O arquétipo é, em si mesmo, uma tendência para estruturar as imagens de nossa experiência, de maneira particular, mas não é a própria imagem. Ao examinar o conceito de arquétipo, Jung comparou-o à formação de um cristal numa solução saturada: a estrutura treliçada de determinado cristal obedece a certos princípios (o arquétipo), ao passo que a forma concreta que ele tomará (imagem arquetípica) não pode ser prevista. Todos nascemos com tendência a formar certas imagens, mas não com as próprias imagens. Há uma tendência humana universal, por exemplo, para formar uma imagem de mãe, mas cada indivíduo forma certa imagem materna com base nesse arquétipo humano universal. 


			As imagens arquetípicas são imagens profundas e fundamentais, que se formam pela ação dos arquétipos sobre a experiência que vai se acumulando na psique individual. Elas diferem das imagens dos complexos à medida que possuem significado mais generalizado, mais universal, muitas vezes com qualidade afetiva de profundo efeito espiritual ou místico. As imagens arquetípicas significativas a um grande número de pessoas, durante longo período de tempo, tendem a se inserir culturalmente no consciente coletivo. Exemplos de forma cultural são as imagens do rei, da rainha, da Virgem Maria e de figuras religiosas como Jesus ou Buda. Muitas figuras e situações coletivas comportam imagens arquetípicas sem que as pessoas se apercebam ordinariamente da projeção. Fortes reações emocionais após o assassinato ou a morte de uma figura pública, como um presidente, um rei, um astro de cinema ou um líder religioso, mostram que, para muitas pessoas, essa figura possuía projeção arquetípica. 


			Qualquer experiência humana regularmente repetida tem alicerce arquetípico: nascimento, morte, união sexual, casamento, conflito de forças antagônicas etc. Embora os arquétipos possam ter evoluído, constituem uma variável tão lenta que, para todos os fins práticos, podemos considerá-los fixos no tempo histórico. 


			No modelo de Jung, o Si-mesmo é o centro regulador de toda a psique, enquanto o ego é apenas o centro da consciência pessoal. O Si-mesmo é o centro ordenador que, na realidade, coordena o campo psíquico. Adicionalmente, é também o suporte arquetípico da identidade do ego individual. O termo “Si-mesmo” ainda é usado para nos referirmos à psique como um todo. Assim, temos três significados separáveis para Si-mesmo:


			 


			

					a psique como um todo, funcionando como unidade; 


					o arquétipo central de ordem, quando considerado do ponto de vista do ego; e 


					a base arquetípica do ego. 


			


			 


			Como o Si-mesmo é uma entidade mais abrangente que o ego, sua percepção pelo ego assume, frequentemente, a forma de um símbolo de valor superior: imagens de Deus, o Sol como centro do sistema solar, o núcleo como centro do átomo etc. O tom afetivo de uma experiência do Si-mesmo é, amiúde, sobrenatural ou fascinante e inspira respeitoso temor. O ego que tem a experiência do Si-mesmo pode sentir que é objeto de um poder superior. Quando o ego é instável, o Si-mesmo poderá se apresentar como tranquilizador símbolo de ordem, com frequência na forma de mandala, figura com periferia clara mais um centro, tal como um círculo em quadratura ou um quadrado dentro de um círculo, embora as formas sejam suscetíveis de infindável elaboração. Nas tradições religiosas orientais, os arranjos de mandala contêm, muitas vezes, imagens de divindades e são usados em práticas de meditação. Embora o Si-mesmo seja o menos empírico dos conceitos estruturais de Jung – por estar na fronteira do que pode ser clinicamente demonstrado –, é um termo útil para descrever, de maneira psicológica, o que, de outro modo, é indescritível. Com efeito, no plano fenomenológico, o Si-mesmo é virtualmente indistinguível do que a tradição denominou Deus. 


			Relação entre psique pessoal  e psique objetiva


			Nosso ponto de referência na psique é o complexo do ego, a estrutura a que nos referimos sempre que usamos o pronome da primeira pessoa do singular “Eu”. Entretanto, as camadas pessoais da psique assentam-se em base arquetípica, na psique objetiva, ou inconsciente coletivo. A esfera pessoal, tanto consciente como inconsciente, desenvolve-se a partir da matriz da psique objetiva e está continuamente relacionada, de maneira orgânica e profunda, com essas áreas mais íntimas da psique, embora o ego desenvolvido seja inevitavelmente propenso a se considerar, de modo ingênuo, o centro da psique. Esse procedimento é análogo a levar em consideração a diferença entre o Sol girar em torno da Terra ou vice-versa. 


			A atividade das camadas mais profundas da psique é claramente vivenciada em sonhos, experiência humana universal, e pode irromper de forma excessiva na psicose aguda. Em uma análise junguiana intensiva, o analisando passa a se dar conta dos movimentos essencialmente proveitosos e salutares da psique objetiva, que promovem e facilitam o processo de individuação empírica do ego, e a avaliá-los. Alguns analisandos aprendem a técnica junguiana de imaginação ativa, por meio da qual é possível contatar intencionalmente essas camadas mais profundas da psique durante a vida vígil. 


			Em termos estruturais, cada complexo na esfera pessoal (consciente ou inconsciente) é formado a partir de uma matriz arquetípica na psique objetiva. No âmago de todo e qualquer complexo está um arquétipo. O ego se forma a partir do núcleo arquetípico do Si-mesmo; por trás do complexo materno pessoal está o arquétipo da Grande Mãe; a imago do pai e da mãe juntos tem, no centro, a imagem arquetípica dos pais divinos, e existem profundas raízes arquetípicas para a sombra e os muitos papéis da persona. Uma forma arquetípica pode envolver a combinação de formas separáveis, por exemplo, o casamento divino, ou hieros gamos, pode também simbolizar a unificação de opostos. A camada arquetípica da psique tem a capacidade de formar símbolos que, com efeito, unem conteúdos irreconciliáveis no nível pessoal. A essa capacidade da psique objetiva para formar símbolos reconciliatórios dá-se o nome de função transcendente, porque pode transcender a tensão consciente de opostos. Nesse processo, os conflitos não desaparecem necessariamente; são, antes, transcendidos e relativizados. 


			Como cada complexo na psique pessoal se assenta em base arquetípica na psique objetiva, qualquer complexo penetrado a suficiente profundidade revelará suas associações arquetípicas. Grande parte da arte analítica junguiana reside em ampliar imagens ao ponto em que o ego experiencia sua conexão com o mundo arquetípico de modo terapêutico, mas não em tal medida que soçobre num mar de conteúdos arquetípicos não unificados. Por exemplo, se o ego está apto a experimentar sua conexão com o Si-mesmo, forma-se um eixo ego-Si-mesmo, e, daí em diante, o ego terá uma percepção mais duradoura de sua relação com o próprio núcleo da psique. Mas, se um ego fraco ou não desenvolvido tiver essa experiência, poderá ser assimilado pelo Si-mesmo, manifestando-se como arrogância psíquica e perda de claro ponto de apoio na consciência, ou, na pior das hipóteses, como psicose temporária. A frequente experiência de “ser Deus”, quando se tomam drogas psicodélicas como o LSD e a psilocibina, constitui a experiência do ego drogado de seu núcleo arquetípico no Si-mesmo, mas sem suficientes amarras na realidade para estabelecer um eixo ego-Si-mesmo estável. 


			Complexo e arquétipo


			Cada complexo é um grupo de imagens relacionadas entre si, formadas em torno de um núcleo central de significado, em essência, arquetípico. Desde o momento da primeira tomada de consciência, essas possibilidades arquetípicas da psique se enchem de experiência pessoal, de modo que o ego adulto sente que o conteúdo consciente, subjetivo, é simplesmente a soma das próprias experiências pessoais passadas. Com frequência, é somente em análise, em sonhos ou em experiências emocionais muito comoventes que o ego desenvolvido pode experimentar os verdadeiros alicerces arquetípicos dos complexos. Na prática analítica, muitas técnicas imaginativas podem ser usadas para facilitar essa percepção consciente: imaginação guiada, técnicas de gestalt, desenho, trabalho com barro, dança, construção de formas projetivas num tabuleiro de areia, técnicas hipnoanalíticas ou, a mais pura forma, a imaginação ativa. Para que a individuação avance de maneira sumamente direta, o ego deve sempre adotar atitude favorável ao conteúdo da psique objetiva revelado nessas atividades – não apenas evocá-lo, como o aprendiz de feiticeiro. 


			Dado que cada complexo contém imagens pessoais numa matriz arquetípica, há sempre o perigo de que as associações pessoais sejam tomadas equivocadamente pelo núcleo de um complexo, o que leva a uma análise meramente redutiva, isto é, à interpretação de conflitos atuais apenas à luz das primeiras experiências infantis. De modo inverso, a excessiva ampliação arquetípica de imagens poderá levar a certa compreensão dos arquétipos, mas é suscetível de deixar escapar ou não se perceber a conexão curativa entre a psique pessoal e a objetiva. 


			Para melhor compreender a interação dinâmica entre as várias estruturas psicológicas conceituadas por Jung, convém separá-las em duas categorias: estruturas de identidade e estruturas de relação. O ego e a sombra são, primordialmente, estruturas de identidade, ao passo que a persona e a anima, ou o animus, são, primeiro, estruturas de relação. No processo natural de individuação, parece haver, antes, a necessidade de formar um ego forte e confiável, com o qual o indivíduo se estabeleça no mundo. Segue-se a tarefa de se relacionar com as outras pessoas e com a cultura coletiva em que o indivíduo está inserido. Só mais adiante na vida virá a época em que o ego costuma sentir a necessidade de se relacionar com as forças arquetípicas, que servem de apoio tanto à cultura coletiva quanto à psique pessoal – necessidade que se manifesta, frequentemente, como a chamada crise da meia-idade.


			Estruturas de identidade:  ego e sombra


			Uma identidade básica do ego se forma muito cedo, inicialmente inserida na díade mãe-filho, depois ampliada na unidade familiar e expandindo-se, ainda mais tarde, para incluir um meio cultural cada vez mais vasto. No processo de formação do ego, certas atividades e tendências inatas do indivíduo serão aceitas pela mãe ou pela família e outras atividades e impulsos serão negativamente valorados, portanto rejeitados. A crise do treinamento da higiene pessoal (toilet-training) simboliza muitas outras interações mais sutis em que a identidade do ego da criança em crescimento é moldada pelas preferências e aversões das pessoas de quem ela depende. As tendências e os impulsos rejeitados pela família não são simplesmente perdidos; tendem a se aglomerar como imagem do alter ego, logo abaixo da superfície do inconsciente pessoal. Esse alter ego é o que Jung chamou de sombra, porque, quando parte de um par de opostos é trazida para a “luz” da consciência, a outra parte rejeitada cai, metaforicamente, na “sombra” do inconsciente. 


			Como o conteúdo ou as qualidades da sombra eram potencialmente parte do ego em desenvolvimento, continuam comportando sentido de identidade pessoal, mas de uma espécie rejeitada ou inaceitável, usualmente associada a sentimentos de culpa. Uma vez que a sombra foi dinamicamente dissociada da identidade do ego dominante no decorrer do desenvolvimento inicial, seu possível retorno para reclamar uma parcela de vida consciente provoca ansiedade. Grande parte do trabalho de rotina da psicoterapia e da análise consiste em criar um lugar onde seja seguro reexaminar o conteúdo da sombra e possivelmente integrar muito do que antes fora descartado pela divisão (splitting) inicial, na formação do ego. Muitos atributos naturais da psique dissociados na infância são realmente necessários ao saudável funcionamento adulto. Os impulsos agressivos e sexuais, por exemplo, são, com frequência, dissociados, dado que sua expressão na infância seria imprópria ou culturalmente inaceitável, além de embaraçosa para os pais; mas essas qualidades são essenciais para a personalidade adulta normal, quando podem ser moldadas e integradas de modo inacessível à imatura estrutura do ego da criança. Outras qualidades, mesmo a livre expressão da inteligência inata, podem ser, do mesmo modo, dissociadas na sombra. 


			A integração consciente do conteúdo da sombra tem o duplo efeito de ampliar a esfera de atividade do ego e libertar a energia previamente necessária para manter a dissociação e a repressão das qualidades da sombra. O indivíduo experimenta isso, amiúde, como uma nova vida. 


			Porque a sombra é potencialmente ego, ela tende a possuir a mesma identidade sexual do ego, masculina no homem e feminina na mulher. Além de ser personificada em sonhos e material de fantasia, a sombra é, em geral, projetada em pessoas do mesmo sexo, muitas vezes alguém, ao mesmo tempo, antipatizado e invejado por ter qualidades que não estão suficientemente desenvolvidas na imagem dominante do próprio indivíduo.


			
Estruturas relacionais: anima/animus e persona



			A identidade realçada do ego, formada pela assimilação de partes da sombra, manifesta-se mais claramente quando da necessidade de relacionamento com os outros, tanto com outras pessoas quanto com a cultura transpessoal do mundo do consciente coletivo e o conteúdo arquetípico transpessoal da psique objetiva. As duas formas estruturais facilitadoras dessa tarefa de se relacionar são a anima ou o animus e a persona. 


			As qualidades culturalmente definidas como impróprias à identidade sexual do ego tendem a ser excluídas até mesmo do alter ego, ou sombra, e formam, ao contrário, uma constelação em torno de uma imagem contrassexual: uma imagem masculina (animus) na psique de uma mulher e uma imagem feminina (anima) na psique de um homem. Jung observou tais imagens nos sonhos e no material de fantasia de seus pacientes, apercebendo-se de que elas se revestem de tamanha importância que sua alienação poderá produzir um sentimento descrito pelas culturas primitivas como “perda da alma”. 


			O modo usual como a anima ou o animus é experimentado é o de uma projeção numa pessoa do sexo oposto. Em vez de uma projeção da sombra, tal projeção da anima ou do animus confere qualidade de fascínio à pessoa que a “contém”. “Apaixonar-se” é um exemplo clássico de mútua projeção de animus e anima entre mulher e homem. Durante essa projeção mútua, o sentimento de valor pessoal de um indivíduo é encarecido na presença da pessoa que representa a imagem da alma em forma projetada, mas pode resultar numa correspondente perda de alma e num vazio se a conexão não for mantida. Essa fase projetiva, a identificação inconsciente de outra pessoa com a imagem da alma na própria psique de um indivíduo, é sempre limitada no tempo; cessa inevitavelmente, com variados graus de animosidade, porque nenhuma pessoa real pode estar de acordo com as fantásticas expectativas que acompanham a imagem projetada da alma. E, com o fim da projeção, a tarefa de estabelecer uma relação genuína com a realidade da outra pessoa se apresenta. 


			Consideradas estruturas da psique, as imagens anímicas de anima e animus, mesmo em projeção, têm a função de ampliar a esfera pessoal da consciência. Seu fascínio estimula o ego e o impele a modos de ser ainda não integrados. A retirada da projeção, se acompanhada da integração do conteúdo projetado, leva, inevitavelmente, ao aumento do conhecimento consciente. Se a anima ou o animus projetados não forem integrados, ao se retirar a projeção, o mais provável é que o processo volte a ocorrer com alguma outra pessoa. 


			A função intrapsíquica da anima ou do animus, seu papel dentro do indivíduo, é diretamente análogo ao modo como funciona em forma projetada: desvia o indivíduo dos modos habituais de funcionamento, desafia-o a ampliar os horizontes e a avançar para uma compreensão mais abrangente de si mesmo. Essa função intrapsíquica pode ser, muitas vezes, acompanhada de uma série de sonhos ou ser vista em produções artísticas, como o romance vitoriano She, de Rider Haggard, frequentemente citado por Jung. Rima, a mulher-pássaro do romance Green Mansions, é um exemplo menos complexo. O retrato da Monalisa, de Leonardo da Vinci, capta o misterioso e enigmático fascínio de uma figura da anima, enquanto Heathcliff, em Wuthering Heights (O Morro dos Ventos Uivantes) é um retrato clássico do animus; a grande ópera de Offenbach, Tales of Hoffmann (Contos de Hoffmann), ocupa-se por completo das dificuldades de integração de várias formas da anima, todas com seu inevitável fascínio. 


			Como a imagem da anima ou do animus é uma estrutura inconsciente, ou existe na própria fronteira do inconsciente pessoal e da psique objetiva, é essencialmente abstrata e carece das qualidades e dos matizes sutis de uma pessoa real. Por essa razão, se o homem manifesta sua anima, ou a mulher, seu animus, a personalidade consciente perde a capacidade de discriminar e a habilidade para lidar com a intricada interação de opostos. 


			Na cultura europeia tradicional (na qual Jung viveu a maior parte das primeiras décadas de vida), a anima do homem tendia a carregar consigo seu lado emocional não integrado e, portanto, era suscetível de se manifestar mais num certo sentimentalismo que num sentimento maduro e integrado. Do mesmo modo, o animus da mulher tradicional era passível de se manifestar mais como pensamento e intelecto subdesenvolvidos, com frequência na forma de pensamentos dogmáticos, que em posições logicamente formuladas. 


			É essencial não confundir esses estereótipos históricos e culturais com o papel funcional da anima e do animus como figuras da alma. Com a crescente liberdade cultural de homens e mulheres adotarem papéis não tradicionais, o conteúdo ou a aparência geral da anima e do animus está efetivamente mudado, mas seu papel essencial como guia do psicopompo permanece tão claro quanto nas primeiras descrições de Jung. A integração parcial da anima ou do animus (que não pode ser tão completa quanto a da sombra) auxilia a capacidade pessoal de lidar com a complexidade de outras pessoas, assim como de outras partes da própria psique. 


			A persona é a função de relacionamento com o mundo coletivo exterior. Persona é um termo derivado da palavra grega para “máscara”, que comporta implicações quanto às máscaras cômicas e trágicas do teatro grego clássico. Qualquer cultura fornece muitos papéis sociais reconhecidos: pai, mãe, marido, esposa, médico, sacerdote, advogado etc. Esses papéis envolvem, numa cultura, modos geralmente esperados e aceitáveis de funcionamento, incluindo até, com frequência, certos estilos de vestuário e de comportamento. O ego em desenvolvimento escolhe vários papéis, integrando-os mais ou menos na identidade do ego dominante. Quando os papéis da persona se ajustam bem – isto é, quando refletem verdadeiramente as capacidades do ego –, facilitam a interação social normal. O médico, ao vestir o avental branco e ao “vestir” psicologicamente a persona da profissão médica, está mais facilmente apto a realizar os exames necessários (e potencialmente embaraçosos) do funcionamento corporal do paciente. (A persona inversa, a do paciente, é notoriamente difícil de os médicos assumirem quando eles próprios estão doentes.) 


			O ego saudável pode, com maior ou menor êxito, adotar diferentes papéis de persona, de acordo com as necessidades apropriadas de dada situação. A sombra, em contraste, é tão pessoal que constitui algo que o indivíduo “tem” (se, na realidade, não tem o ego, por vezes). Existem, entretanto, casos de funcionamento anômalo da persona que exigem, com frequência, intervenção psicoterapêutica. Três destacam-se: (1) desenvolvimento excessivo da persona; (2) desenvolvimento inadequado da persona; e (3) identificação com a persona a tal ponto que o ego se sente equivocadamente idêntico ao papel social primário. 


			O desenvolvimento excessivo da persona pode produzir uma personalidade que preenche com precisão os papéis sociais, mas deixa a impressão de que não existe, “dentro”, uma pessoa real. O desenvolvimento insuficiente da persona produz uma personalidade abertamente vulnerável à possibilidade de rejeição e dano, ou de ser arrebatada ou eliminada pelas pessoas com as quais se relaciona. As formas usuais de psicoterapia individual ou de grupo são de grande ajuda nessas condições. 


			A identificação com a persona é um problema que se reveste de maior gravidade, em que existe uma percepção insuficiente de que o ego é separável do papel da persona social, de modo que tudo o que ameace o papel social é vivenciado como ameaça direta à integridade do próprio ego. A “síndrome do ninho vazio” – tédio e depressão quando os filhos se emancipam e abandonam o lar – denuncia uma superidentificação com a persona do papel parental e pode ocorrer em homens e mulheres. A pessoa que se sente vazia e à deriva, exceto quando está trabalhando, usou mal a persona apropriada ao trabalho ou à profissão e não cultivou um sentimento mais amplo de identidade e competência. O tratamento analítico é frequentemente necessário para resolver sérios problemas de identificação com a persona.


			O processo de individuação 


			Individuação é um conceito central na teoria junguiana. Refere-se ao processo em que uma pessoa, na vida real, tenta consciente e deliberadamente compreender e desenvolver as potencialidades individuais inatas de sua psique. Como as possibilidades arquetípicas são muito vastas, qualquer processo de individuação deve, com certeza, ficar aquém da realização de tudo o que é inatamente possível. O fator importante, por conseguinte, não é a soma de realização, mas se a personalidade está sendo fiel às próprias potencialidades mais profundas, em vez de simplesmente ceder às tendências egocêntricas e narcisistas ou de se identificar com papéis culturais coletivos. 


			O ego pode se identificar com estruturas no inconsciente pessoal que não estão em harmonia com o processo mais amplo de individuação. Na grande maioria dos casos, isso gera a neurose – sensação de estar dividido, nunca uno e indiviso em termos de reação e sentimento. Viver na família um papel que lhe foi atribuído na infância pode produzir acentuada divisão neurótica, bem como uma tentativa de evitar o avanço para os estágios seguintes da vida, o que fixa o indivíduo num nível mais antigo. 


			O ego também pode não estar em contato com o processo de individuação como resultado da identificação com papéis oferecidos nas esferas coletivas – ou papéis do inconsciente coletivo, em que o ego se identifica com um arquétipo e se torna arrogante, ou, ainda, aqueles oferecidos no consciente coletivo, os papéis sociais –, tornando-se algo que, por mais valioso que seja, não condiz com o destino individual. A identificação com um papel social (identificação com a persona), mesmo levando em consideração que esse papel seja aceito e bem recompensado por vasto segmento de uma sociedade, não é individuação. Jung considerou que Hitler e Mussolini exemplificaram essa identificação com as figuras oriundas do inconsciente coletivo, a qual conduziu ambos e nações inteiras à tragédia.[ 01 ] 
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